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■ A m ig o s  e co m p a n h e iro s  do
■ B rasil A gora, Recebi o núme- 
I  ro 69 do jornal. Quero dizer  
|  que me agradou bem m ais este 
|  novo estilo e estou de acordo
■ com o que escreve o jornalis-
■ ta da Veja. Pena que este jo r-  
_ nal não seja m ais divulgado e
■ que o p o vo  assim  co n tin u a  
I “desinform ado ” pelos telejor- 
I  nais, sobretudo o da Globo.

E stou  de m u d a n ça  p a ra  
I  Fortaleza, depois de passar 12
■ anos aqui neste canto perdido
■ da Pariba. Por este motivo não 
.  voi renovar agora minha assi-
■ natura. M as passei o pedido de
■ assinatura para um amigo.

A  sugestão que eu daria é  
|  de que fo ssem  publicadas no 
I  Brasil Agora mais noticias das
■ prefeituras do PT. D e agora
■ em diante tem os que ag ir fo r-  
! te na periferia  da sociedade,
■ nas bases mesmo. E  no plano  
I  político  isto significa obter o 
I  m aior espaço possível nas pre- 
|  fe ituras.

D esejo todo sucesso para
■ vocês, apesar das grandes di-
■ ficuldades. A  solidariedade e 

a esperança são a nossa fo rça
* maior.

Zarita  Furtado
I  Serra Redonda /P B

I________________

Recebem os os últim os núm eros
do jo rna l Brasil Agora que têm  
sido de grande valor para  nosso  
trabalho jun to  à juventude, p o r­
que apresenta uma visão a p a r­
tir da classe trabalhadora e a s­
sim  podem os tom ar uma p ostu ­
ra crítica fren te  à realidade bra­
sileira.

Estam os acostum ados a en ­
xergar apenas com  os olhos da  
classe dom inante, que é  a pro ­
prietária  dos m eios de com uni­
cação de massa no país. Por isto, 
agradecem os e parabenizam os o 
projeto que agora retorna.

Q uanto ao p ro je to  gráfico, 
penso  que ainda está m uito car­
regado. Com o acreditam os no  
projeto, gostaríam os que fo sse  
do alcance dos jovens.

Carmem Lúcia Teixeira
Coordenadora da Casa de 

Ju ven tu d e  Pe. B u rn ier
Goiânia /G O

S en h o r  editor: no seu cotidiano, 
B en ed ita  da  S ilv a  p a re c e  se r  
um a p esso a  a legre e risonha. 
D epois de te r conseguido uma 
vaga no Senado, seu com porta­
m ento parece não ter limites. Sua  
fo to  na Folha de S. Paulo (4 de 
ju lho), abraçando —  p o r sua li­

vre iniciativa —  efusivamente os 
senadores José S am ey e Antonio  
C arlos M agalhães é  um a e lo ­
quente dem onstração de que sua 
alegria é  indiscriminada e nem  
p a ssa  p e lo  cr ivo  id eo ló g ico . 
Benê não precisa ser m al edu­
cada nem fech a r a cara para  os 
adversários, m as tam anha a le­
gria com Sam ey e A C M  é  over- 
dose de pluralism o! Ou no p a r­
lam ento (burguês) descobrim os 
que somos todos companheiros?  
(por fa v o r  não m e cham em  de 
patrulheira...)

F lora L uxem burgo
São Paulo/SP

P oder econôm ico, rides again.
O preço do gás subiu! Que le­
gal! O motivo ninguém sabe, mas 
a permissão para os envasadores 
m eterem  a fa c a  nas costas da  
gente já  fo i  dada. Durante a.gre­
ve o T JT  ju lgou  que os petrolei­
ros eram uns canalhas e que não 
tinham  nada que fic a r  pedindo  
para o governo atual honrar os 
com prom issos assum idos p e lo  
anterior. O que o presidente do 
topete prom eteu que se dane. Os 
grevistas voltaram ao trabalho,

de bolsos vazios, desmoraliza­
dos e com a opinião pública a 
lhes x in g a r  a m ãe. Já  F er­
nando H enrique fico u  bacana  
na p a ra d a  porque  p e ito u  a 
CUT, m ostra n d o  que quem  
manda aqui neste Brasilzinho  
safado ainda é  o Exército. Os 
postos de com bustíveis para  
veículos voltaram a trabalhar 
normalmente. A i  distribuido­
ras dos metanos, responsáveis 
pelo abastecimento dos fogões  
das nossas casas, não. D ois 
pesos e duas medidas; quem  
brigou p o r  melhores salários 
levou uma prensa da guarda 
verde-oliva de sua excelência. 
Os distribuidores, que senta­
ram sobre seus bujões para es­
conder da população, ganha­
ram um aumento. Está consu­
m ada a lei da compensação: 
dinheiro traz dinheiro; a fa l­
ta, hê, hê, e hê, m ais fa lta . P o­
dem os d izer com  orgulho ver- 
de-e-am arelo que tem os um  
Robin Hood... só que o nosso  
age ao contrário do original.

Arístocles Coutinho de 
M oura Lima

São P aulo/SP
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(011) 605-5087 e 605-5088 

com Nilda ou Ana Maria
I



15 A  28 DE JU LH O  DE 1995

EDITORIAL

O ADEUS ÀS ILUSÕES
N a  nova fase de confronto: luta contra a  M P do arrocho

Q
uantos companheiros de luta, di­
rigentes, militantes e ativos par­
ticipantes da campanha de Lula 
94 construíram expectativas e es­
peranças de que “o governo FHC se voltaria 

para o social”?
Foram muitos os que de forma equivoca­

da ansiavam por sinalizações desse tipo, atra­
vés de expressões como: “afinal de contas, o 
Fernando Henrique sempre foi de esquerda”; 
“é claro que ele não pode fazer um governo 
de costas para o povo”; “a aliança com o PFL 
foi só para ganhar as eleições, depois vocês 
vão ver”. Essa cantilena, inconseqüente ao 
nutrir falsas expectativas, impediu uma opo­
sição mais decidida de vários partidos de es­
querda, inclusive do próprio PT.

Mas a realidade é implacável e mostrou 
como o novo Femado Henrique é hoje um 
simples vassalo da velha direita. Mostrou 
como o comportamento político da Presidên­
cia da República a respeito de temas 
fundamentasis como a quebra do monopólio 
do petróleo e das telecomunicações, a refor­
ma da Previdência Social ou a reforma agrá­
ria é claramente anti-popular e anti-nacional. 
Como a sua conduta repressiva na greve dos 
petroleiros e o tratamento arrogante e autori­
tário das manifestações de protesto à sua po­
lítica neoliberal revelam a sua nova face, con­
servadora e prepotente.

Finalmente é adotada a medida provisó­
ria que suspende a aplicação do IPCr como 
medida da correção inflacionária dos salári­
os e institui o arrocho salarial no país. É a 
demonstração mais evidente de que FHC as­
sumiu integralmente uma política econômi­
ca de guerra contra os assalariados. Para dar

A dura repressão aos petroleiros e a medida provisória dos salári­
os demoliram a porrete as ilusões sobre o que vai pela cabeça do atual 
governo da República. Em sucessivos textos publicados na imprensa 
diária, Fábio Konder Comparato, Maria da Conceição Tavares e Paul 
Singer vêm expondo o desgosto que impregna a esquerda socialista, 
quando vê um dos seus (?) cumprir com rigor germânico o roteiro dos 
sonhos da direita.

Estes e outros intelectuais têm sintentizado com sabedoria que:
1. O Brasil está submetido a um governo cujo único “projeto naci­

onal" é adaptar o país aos planos e interesses do capitalismo 
hegemônico;

2. Este esforço adaptativo exige que se eliminem proteções legais 
ao trabalho e à produção nacional, que se dê ampla liberdade ao capi­
tal financeiro;

3. Um ingrediente indispensável é a fragmentação e enfraqueci­
mento dos sindicatos e de todos os corpos organizados que possam 
representar risco à lei da selva;

4. A mediação entre governo e povo passa a ser quase direta, orga­
nizada pela moeda e pela mídia, sob o olhar passivo de um Congresso 
anestesiado. Dilui-se a teia da sociedade civil.

Eis o nosso Brasil a caminho da modernidade. Cegamente, louca­
mente, emocionalmente.

Mas o que fazer?
É sintomático que alguns opositores mais ferozes da opção liberal 

de Fernando Henrique concentrem o fogo na suposta falta de políticas 
compensatórias. Não fazem uma crítica global do caminho adotado.

continuidade ao Plano Real, substitui sem o 
menor pudor a âncora cambial pela âncora 
salarial.

Por tudo isso, esses companheiros que 
nos últimos seis meses alimentaram o sonho 
de uma possível “crise de consciência” do 
ex-sociólogo de esquerda, estão sendo cha­
mados pela radicalidade dos fatos a dar um 
adeus às ilusões.

UITOS DOS 
QUE, ENTRE A  

ESQUERDA, ALIMENTARAM 
ESPERANÇAS N O  
GOVERNO FHC ESTÃO 
REVENDO SUAS POSIÇÕES

E ao contrário do que possa parecer, esse 
adeus, por parte de segmentos importantes 
do movimento social, de vários parlamenta­
res e personalidades políticas de esquerda 
(petistas e não petistas) é um dado novo e ao 
mesmo tempo de extrema importância para 
os trabalhadores na conjuntura. Porque apon­
ta para uma ampla reaglutinação de forças do 
campo democrático-popular, dentro de uma 
perspectiva de oposição mais combativa fren­
te ao governo.

Esse dado da conjuntura nos permite ar­
riscar que nos próximos meses a tônica do 
enfrentamento vai ocupar o lugar da negoci­
ação, redefinindo um novo perfil para o mo­
vimento de oposição ao governo. Essa previ­

A L O N  FEUERWERKER*

Tempo de semear
A sensação é de impotência. A inflação baixou e assistimos a um 

período de crescimento econômico. É muito provável que a concentra­
ção de renda — e o desemprego — se agravem, mas a perspectiva de 
prosperidade funciona como anestésico para os “de baixo ”. Bêbada de 
consumo, a classe média lança sua ferocidade contra qualquer ameaça 
aos status-quo. A oposição é isolada e espancada.

Os que temos por volta de 40 anos já  vimos esse filme, ou parecido. 
Que tal evitar cair novamente no velho catastmfismo? A esquerda ain­
da transmite a impressão de que espera o fracasso do Real para sair a 
campo. Enquanto isso, adverte-se o presidente “social-democrata ” por 
sua “falta de uma política social".

Parece óbvio que por este caminho não chegaremos a lugar ne­
nhum. Por que então não tomar coragem e mudar de rota?

Em 1974, por exemplo, a ditadura permitiu a realização de eleições 
razoavelmente livres, embalada pela ilusão de que quando tudo vai 
bem o voto vem naturalmente. Aconteceu a segunda maior vitória elei­
toral sobre a direita na história do Brasil (Getúlio ainda lidera esse 
ranking). Quais eram as bandeiras da oposição naquele ano? Contra a 
concentração de renda e contra a falta de liberdade. Singelo, porém 
eficaz.

Talvez seja hora de abandonar o “propositivismo” (maldita mania 
de achar que a tarefa fundamental da oposição é se credenciar junto às 
elites), unir todos que podem ser unidos, levantar duas ou três bandei­
ras (emprego? distribuição de renda? escola?) e ir à luta.

Sem semeadura, não haverá colheita.
* JORNALISTA

são poderá ser testada nos próximos comba­
tes políticos que certamente ocorrerão no se­
gundo semestre de 95. Um combate que de­
verá ocupar um lugar de destaque nessa fase 
de confronto do projeto democrático-popu­
lar contra o governo é a luta contra a medida 
provisória do arrocho salarial apresentada por 
FHC.

Esse combate tende a desenrolar um ce­
nário particularmente interessante, porque as 
datas-bases das campanhas salariais de cate­
gorias importantes — como bancários e pe­
troleiros — vão ocorrer nesse período, per­
mitindo a articulação da luta econômica, em 
defesa do salário, com a luta política contra 
o arrocho salarial provocado pela medida pro­
visória do governo.

Uma outra questão política a ser destaca­
da no cenário do segundo semestre desse ano 
é que a medida provisória do arrocho terá 
dificuldade de aprovação no Congresso. Di­
ferentemente das reformas neoliberais da or­
dem econômica, que receberam o apoio da 
esmagadora maioria de deputados e senado­
res, a votação de uma lei dessa natureza, às 
vésperas de um ano eleitoral, ameaça com a 
perda do mandato muitos parlamentares fisi­
ológicos, que não tiveram a menor vergonha 
de vender seus votos a FHC por “finan- 
ciamentos”ou cargos no seu governo.

Para manter a qualquer custo a continui- . 
dade do seu Plano Real, FHC é obrigado a 
assumir de forma progressiva medidas anti- 
populares como a âncora salarial, que por sua 
vez funciona como um fermento da resistên­
cia popular.
BRUNO MARANHÃO
DIRETOR DO BRASIL AGORA

J a c o b  G o r e n d e r *

A VOLTA DO ARROCHO

G
regos e troianos concordaram acer­
ca do que era demasiado óbvio: a 
medida provisória da desindexação 
só desindexou os salários. Justifi­

cativas, críticas e interpretações variaram, 
mas sobre o fa to  em si não dava para di­
vergir. Apenas os ministros e seus asses­
sores tentaram encobrir o evidente com a 
clássica fo lha de parreira.

A desindexação está dentro da lógica 
dos planos antiinfiacionários e a este res­
peito tampouco há discussão. Acontece 
que o governo objetivou algo mais do que 
uma simples medida de técnica monetá­
ria. Tratava-se, para as autoridades de 
Brasília, de substituir a âncora do real. 
Ou seja, trocara âncora cambial pela sa­
larial. A  medida provisória avançou nes­
ta direção.

A o lançar o real, em ju lho  de 1994, o 
então presidente Itamar Franco colocou 
a  sobrevalorização cambial como funda­
mento principal do plano de combate à 
inflação. Associada à abertura indis­
criminada do comércio exterior, a sobre­
valorização permitiu segurar os preços 
internos por meio dos preços dos produ­
tos importados ou passíveis de importa­
ção. M as esta manipulação se demons­
trou de pernas curtas. A partir de novem­
bro passado, reverteu-se a tendência da 
balança comercial, a qual, mês a mês, 
passou a se apresentar deficitária. Agra­
vado pela fuga  de capitais especulativos, 
após a crise mexicana, o déficit comerci­
al vem baixando o nível das reservas de 
divisas, acumuladas à custa de sacrifíci­
os da população.

O esgotamento das reservas cambi­
ais não pôde ser detido pela elevação das 
alíquotas das importações e por outras 
m edidas do âm bito alfandegário. En­
quanto o dólar fo r  barato, será imprati­
cável impedir o rombo no comércio exte­
rior. O governo deverá desvalorizar o real 
em cerca de 30%, a fim  de que o dólar 
deixe de ser excessivamente atraente aos 
importadores.

Sem a contenção da âncora cambial, 
a inflação do real pode disparar. O go­
verno não quer perder este único trunfo, 
que tanto contribuiu para a eleição do 
presidente. O recurso aos juros altíssimos 
tampouco é  sustentável. Os estragos já  
são muito grandes e a irritação dos em­
presários preocupa a corte planaltina.

A  desindexação funcionou como pre­
texto para uma reedição do arrocho sa­
larial imposto, em 1964, pela ditadura mi­
litar. Não surpreende que a medida pro­
visória tenha sido aplaudida p o r Roberto 
Campos e M ário Henrique Simonsen, 
dois artífices daquela política de triste 
memória.

Os protestos já  suscitados permitem  
preverá  derrota do arrocho. M as é  pre­
ciso ir além e conseguir que a estabilida­
de da moeda seja ancorada numa refor­
ma fisca l que aumente significativamen­
te a  tributação sobre as grandes empre­
sas e sobre as camadas ricas. Que elas 
paguem  o que merecem pagar.

★JORNAUSTA E ESCRITOR
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N
o dia 25 de junho a di­
retoria do Banco do Bra­
sil (BB) reuniu-se em 
Brasília com uma co­
missão nacional de sindicalistas 

e comunicou oficialmente o que 
já  havia vazado pela imprensa. 
O banco estava lançando um pro­
grama radical de demissões “vo­
luntárias”, cujo objetivo era ex­
cluir, até 14 de julho, 15 mil dos 
107 mil funcionários. Os mais vi­
sados eram, declarou-se aberta­
mente, os 55 mil “veteranos” no 
banco: escriturários com mais de 
12 anos de casa, caixas com mais 
de 14 anos e gerentes com mais 
de 17. Fazem parte do “público 
alvo” , portanto, os líderes das 
greves que marcaram a história 
da categoria entre o fim dos anos 
70 e o início da década seguinte.

índice de suicídios 
é quase o triplo do que 

a OMS considera
"alarmante"

Quatro dias antes, a Comis­
são de Direitos Humanos da Câ­
mara dos Deputados havia sido 
palco de uma denúncia insólita. 
Convocado pela deputada Marta 
Suplicy (PT-SP), um grupo de 
funcionários relatou o aumento 
extraordinário do número de sui­
cídios entre os trabalhadores do 
BB. No ano passado, contaram 
eles, foram 14 casos —  30% aci­
ma do índice (10 para cada gru­
po de 10 mil pessoas) que a Or­
ganização M undial da Saúde 
co n sid era  “n o rm al” ..E m  95, 
acrescentaram, o número de ocor­
rências pulou para 13 em apenas 
seis meses. Mantendo-se a ten­
dência serão 26 até o fim do ano 
—  quase o triplo do “normal”.

Presidente do banco 
informa: está aplicando a 

política de "enxugamento"
do governo FHC

O lançam ento do Plano de 
Demissões Voluntárias (PDV), 
dizem hoje os sindicalistas, mar­
cou o adensamento brutal do cli­
ma de tensão que já  envolvia o 
funcionalismo do banco. Antes 
da nova política, os colegas já  
eram fustigados pela queda con­
tínua do poder aquisitivo e a so­
brecarga de trabalho, provocada 
pela decisão, antiga, de não subs­
tituir os que se demitem ou apo-

Direção exige 15 m il demissões 
"voluntárias" e ag rava  clima de tensão, 

que já  provoca um a onda de suicídios

Funcionários fazem caminhada contra clima de tensão: garantia 
de emprego é base da campanha salarial dos bancários

s. itam. Depois do dia 25, pres­
sa guem os denunciantes, instau- 
rou-se uma autêntica “caça às 
bruxas”, com pressões diretas de 
parte das gerências —  e em es­
pecial da própria direção do ban­
co —  para que os trabalhadores 
se “associassem” à proposta. O

O  DELICADO FIO DA VIDA
Sindicato protesta contra clima de terror, que já  levou 

funcionário a se matar durante o expediente

Tensionada ao máximo, a vida de treze traba­
lhadores do BB fic o u  p o r  um f io  e arreben­
tou. Entre os suicídios p o r  tiro, enforcam ento e  

a té  ateam ento de fo g o  no próprio corpo, há ca­
sos de desespero público. Um funcionário  suici- 
dou-se durante o expediente na fren te  dos com ­
panheiros de trabalho. Entre os suicidas havia  
uma mulher. Perturbada p o r  ter tirado dinheiro  
do caixa para  sa ldar suas dívidas com o banco, 
em bebeu um cobertor de gasolina, enrolou-se e 
tocou fogo .

O presidente do Banco do Brasil e o chefe 
do D epartam ento de Assistência e Disciplina, Se­
b a stiã o  F a jardo  B arbosa , d e fen d era m  teses  
esdrúxulas. A tribu íram  a  onda de suic íd ios à 
“desagregação da personalidade ” de pessas por­

tadoras de “psicose m aníaco-depressiva”. Um 
docum ento entregue pelos bancários à Com is­
são de D ireitos H um anos da Câmara contesta, e 
relaciona o aum ento dos suicídios com  a situa­
ção econôm ica. O docum ento  apó ia -se num a  
obra  fa m o sa  do  so c ió lo g o  É m ile  D urkheirn  
(1858-1917), O Suicídio. N o dia 13 de ju lho, os 
bancários de São Paulo fizeram , com  apoio de 
entidades dem ocráticas uma “Cam inhada pela  
Vida”, que term inou em m issa na Catedral da 
Sé. Vestidos de preto, em protesto contra as m e­
didas terroristas do governo, a marcha, ilum i­
nada pela  cham a das velas, lem brou as p a la ­
vras de Carlos D rum m ond de Andrade: “O pre­
sente é  tão grande, não nos afastemos, vam os de 
m ãos dadas ”■ (C.L.)

presidente do BB, Paulo César 
Ximenes, defende-se dizendo que 
a dispensa em massa faz parte da 
política de “enxugamento do se­
tor público” comandada pelo go­
verno FHC.

A pontados pela im prensa 
conservadora como “m arajás”

dos serviços públicos, os funcio­
nários do Banco do Brasil enfren­
tam, na vida real, dramas seme­
lhantes ao do conjunto dos tra­
balhadores. O mais grave deles 
atende pelo nome de arrocho sa­
larial. O piso para quem entra é 
de R$ 468,30. Após quinze anos

de serviço chega-se a R$ 925,80. 
Quem conseguir com pletar 30 
anos alcança R$ 1.813,50.

Nos últimos meses, 
além das mortes, crescem 

a insônia e o  consumo 
de Lexotan

Nos últimos meses, o achata- 
m ento de salários vem  sendo 
acompanhado por outro fantasma 
comum no Plano Real: a ina­
dimplência. Milhares de funcio­
nários tomaram-se devedores do 
banco, e receberam carta-circu- 
lar para renegociação das dívidas 
num curto prazo de 60 dias. Os 
sindicalistas garantem: a insônia 
passou a fazer parte do cotidia­
no. O consumo de Lexotan cres­
ceu a olhos vistos.

Para alcançar as 14 mil de­
missões voluntárias a direção do 
BB ofereceu “recompensas” . Os 
funcionários com mais de 15 anos 
de casa ganhariam  um salário 
para cada ano serviço. Até as 
vésperas do prazo-limite o núme­
ro de aderentes estava muito abai­
xo do previsto: ninguém quer 
atirar-se na onda de demissões 
que varre o mercado de trabalho.

Suspeita:
direção estaria usando 
dispensas para fazer 

negócios escusos

Os dirigentes passaram então 
do afago à ameaça. Orientados 
por cartas-circulares, chefes e 
gerentes passaram a “aconselhar” 
a demissão. Argumentavam que 
quem  não saísse  agora, com  
“vantagens”, podia perder o em­
prego logo a seguir, e deixar o 
banco de mãos vazias. Muitos dos 
endividados foram pressionados 
a aderir ao programa de dispen­
sas para saldar o débito com a 
instituição.

O sindicato dos bancários de 
São Paulo suspeita ainda que a 
direção do BB pode estar reali­
zando negócios escusos com as 
demissões. O banco contratou a 
empresa DBM —  que foi recen­
temente dispensada pela Auto- 
latina — para realizar cursos de 
“treinamento e readaptação” para 
os demitidos ocuparem novos pos­
tos de trabalho. Embora envolva 
a soma de 2 milhões de reais, o 
acordo foi feito sem licitação. 
CECÍLIA LUEDEMANN
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O  SINDICALISMO ESTA EM CRISE?
O novo livro de Ricardo Antunes afirma claramente que sim - e sugere uma saída pela esquerda

s páginas dos jornais 
têm sido marcadas, há 
meses, por uma estra­
nha polêmica. Dirigen­

tes sindicais, inclusive da CUT, 
sustentam, apesar do evidente en­
fraquecimento das mobilizações 
dos trabalhadores, que o sindi­
calismo brasileiro não  está em cri­
se. Intelectuais conservadores ar­
gumentam, ao contrário, que a 
desmobilização é evidente, e que 
SÓ será resolvida se os trabalhado­
res aceitarem, de uma vez por to­
das, a condição de parceiros do 
capitalismo.

Em todo o mundo, as 
taxas de sindicalizarão 
têm caído bruscamente

Lançada há algumas semanas, 
a obra mais recente de Ricardo 
Antunes, professor de Sociologia 
do Trabalho no Instituto de Filo­
sofia e C iências Hum anas da 
Unicamp, sugere uma terceira hi­
pótese. O autor de Adeus ao Tra­
balho sustenta, amparado em da­
dos abundantes, que a crise é real. 
Argumenta, no entanto, que ela 
existe porque os assalariados dei­
xaram de acompanhar —  e de se 
contrapor eficazmente —  às am­
plas transformações operadas na 
produção capitalista nas últimas 
décadas. Os conceitos polêmicos 
da ordem do dia, como qualidade 
total, toyotism o, po liva lência , 
kanban, just-in-time, qualificação 
profissional, são analisados pelo 
autor contra a ótica do capital. As 
alterações no mundo do trabalho, 
que segundo a visão predominan­
te asseguram maior participação 
dos trabalhadores nos lucros e de­
cisões das empresas, versatilidade 
na execução de tarefas e criati­
vidade no trabalho, em nada alte­
ram, para o autor, a extração da 
mais-valia. Ao contrário: elas têm 
possibilitado um aumento gigan­
tesco dos lucros e uma queda bru­
tal dos salários, acompanhada pela 
diminuição dos postos de trabalho 
e pelo desemprego.

- -
Em muitos países, os 

sindicalizados não-manuais 
já são quase a maioria

Os desafios colocados pelo au­
tor partem da constatação empí­
rica, através de dados estatísticos, 
da destruição da estrutura sindi­
cal pelas atuais transformações no 
mundo do trabalho, em meio ao 
esmagamento das históricas con­

quistas trabalhistas. Alguns núme­
ros pesquisados por Antunes, ba­
seados em dados de autores como 
Jelle Visser, J. Kelly, Leôncio 
Martins Rodrigues, da OCDE e de 
matérias jornalísticas, evidenci­
am a queda das taxas de sindica- 
lização nos países capitalistas 
avançados a partir da década de 
80. A relação entre o número de 
sindicalizados e a
população assalari­
ada tem decresci- 
do: na Europa Oci­
dental, em seu con­
jun to , a taxa de 
sindicalização re- 
duziu-se de 41% 
em 1980 para 34% 
em 1989. No mes­
mo período, no Ja­
pão a queda foi de 
30% para 25% e 
nos Estados Uni­
dos de 23% para 
16%. Este decrés­
cimo não encontra paralelo na 
história do sindicalismo do pós- 
guerra.

Paralelamente a esta tendência 
de dessindicalização dos trabalha­
dores manuais, notam-se avanços 
na organização sindical dos assa­
lariados médios. Na Europa, em 
muitos países o número de sindi­
calizados não-manuais (do setor 
público e privado) já  atinge meta­
de do total de sindicalizados. Esta 
tendência pode ser verificada tam­
bém no Brasil, especialmente nos 
sindicatos dos professores.

As atuais transformações ge­
radas no mundo do trabalho vêm

RICARDO ANTUNES

Ensaio sobre as . 
Metamorfoses e a 
C entra iidaO dà Mundo 
do Trabalho

: .. .

intensificando, segundo o autor, 
uma tendência neocorporativista 
no sindicalismo, que procura pre­
servar os interesses do operariado 
que ainda tem trabalho estável e 
exclui o denominado subproleta- 
riado, os trabalhadores instáveis, 
parciais, terceirizados, precários, 
cada vez mais dispensáveis pela 
atual etapa da produção capitalis­

ta. Além disso, o 
autor m ostra que 
“ao longo da década 
de 1980 pôde-se 
constatar uma di­
minuição dos movi­
m entos grevistas 
nos países capitalis­
tas avançados, que 
por certo advém das 
dificuldades de aglu­
tinar, numa mesma 
empresa, os operá­
rios ‘estáveis’ e aque­
les ‘terceirizados’, 
que trabalham por 

empreitada, ou os trabalhadores 
imigrantes, segmentos que não 
contam, em grande parte, nem 
mesmo com representação sindi­
cal.” Tal fragmentação vem con­
tribuindo para o aumento de movi­
mentos racistas, xenofóbicos, que 
dificultam a tomada da consciên­
cia de classe dos trabalhadores.

Seguidor da tradição socioló­
gica do tipo Florestan Fernandes, 
A ntunes não fica apenas nos 
diaguóticos. As constatações dos 
efeitos das mudanças na esfera do 
trabalho no âmbito sindical, na sua 
opinião, são apenas o ponto de 
partida de uma contra-ofensiva

que aclasse-que-vive-do-trabalho 
deve empreender a partir de uma 
profunda revisão dos métodos de 
luta do sindicalismo, historica­
mente deformados pela concilia­
ção de classes, corporativismo, 
peleguismo e pelo chamado sindi­
c a lism o  de em p resa , cria  do 
toyotismo. Esta revisão deve ser 
centralizada na união dos traba­
lhadores qualificados e produtivos 
com os desqualificados e semi-pro- 
dutivos, além da massa de desem­
pregados, o que dará uma maior 
potencialidade anticapitalista para 
a classe-que-vive-do-trabalho.

No capitalismo, resultado 
da revolução tecnológica 
é desemprego em massa

O  autor aponta, ainda, para 
uma questão crucial: a revolução 
tecnológica— a robótica, a micro- 
eletrônica, a automação —  e sua 
relação com o desemprego estru­
tural. Se, de um lado, essa trans­
formação vem fazendo decrescer 
a quantidade do operariado, por 
outro aponta para a emancipação 
do trabalho humano das amarras 
do trabalho, enquanto fonte exclu­
siva de obtenção dos meios de so­
brevivência. Antunes observa que 
esta revolução, embora abra pers­
pectivas objetivas para a existên­
cia do tempo livre, para a eleva­
ção cultural e científica dos traba­
lhadores do mundo todo, somente 
será viável se a luta dos trabalha­
dores convergir para a superação 
da formação social em que são 
destruídos: o capitalismo.

Trabalhadores 
precários e 
terceirizados: Antunes 
sustenta, em Adeus ao  
Trabalho, que o 
movimento sindical não 
avançará, enquanto 
não incorporá-los à luta 
dos que se dizem 
"organizados"

Uma ressalva: é preciso ques­
tionar a compreensão que Antunes 
expressa, na apresentação do livro, 
sobre o trabalho intelectual. Este 
seria “um dos raros momentos de 
contraposição” à “desoladora uni­
formidade”, que, a que se resume, 
segundo Goethe, o trabalho mecâ­
nico e repetitivo executado pela es­
pécie humana. A questão é: em 
que medida o trabalho intelectual 
pode ser considerado livre quan­
do ainda há na sociedade divisão 
entre trabalho manual e intelectu­
al? Em que medida este trabalho 
também não está vinculado ao sa­
lário e as necessidades básicas de 
sobrevivência?

Autor sugere revisão 
profunda m s deformados 

métodos de luta

Por fim, o livro contribui, no 
campo da Sociologia, para repen­
sar o conceito de classe trabalha­
dora. Antunes inclui nela, junto 
com os assalariados qualificados 
e empregados, os marginalizados 
pelo capital: os sub-empregados, 
desqualificados e desempregados. 
Cria, para isso, o conceito mais 
abrangente de classe-dos-que-vi- 
ve m -d o -tra b a lh o . O livro de 
Ricardo Antunes deve ultrapassar 
os limites dos muros acadêmicos 
e ganhar o conjunto da sociedade, 
seja nos sindicatos, nas escolas, 
nas fábricas, nos partidos, nos lo­
cais de trabalho rural e nos movi­
mentos sociais de forma geral, res­
pondendo à sua reflexão provo­
cativa: repensar os rumos da clas- 
se-dos-que-vivem-do-trabalho.
FERNANDO CAMPOS,
S O C IÓ LO G O  E PROFESSOR

A deus a o  Trabalho? —
Ensaio sobre as M etamorfoses e a  
C entraudade do M undo  do Trabalho, 
de Ricardo A ntunes. Unicamp Cortez 
Editora (011-864.0111), 155 
PÁGINAS, R$ 13,00.
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BRASIL A G O R A :  Dez dias depois do 
Real completar um ano a senhora compa­
rou a situação política de hoje à de 64-67. 
M A R IA  DA CO NCEIÇÃO  TAVARES:
Eu disse apenas que o ímpeto reformista 
das elites é o mesmo, e as reformas tam­
bém têm o mesmo sentido. Trata-se ago­
ra de recauchutar as reformas conserva­
doras daquele período. Mas há algumas 
coisas que parecem mais do Estado Novo. 
O papel dos sindicatos, o intermediador 
do governo... Ou o papel da imprensa, que 
mesmo na época da ditadura era mais sim­
pática às causas populares.

"As dívidas estão atreladas à TR. 
Os fazendeiros não pagam 

e sobra, no final, para 
os assalariados"

BA: O arrocho dos salários não se parece 
com o que o Delfim impôs, em 83?
M CT: E muito pior. Para certas coisas vale 
a pena ler o Sérgio Buarque de Hollanda 
nas “Raízes do Brasil”. Bacharel senhorito 
é fogo! O Delfim deixou pelo menos o 
salário indexado. Esse arrocho é sem pre­
cedentes. Ao mesmo tempo que congela- 
os salários, deixa a TR como indexador 
para contratos como o das casas popula­
res ou das dívidas agrícolas. É coisa de 
maluco, porque a TR vai estourar os de­
vedores. E há uma coisa: no final, os gran­
des agricultores não pagam, mas ninguém 
perdoa a dívida da pequena classe média. 
O regime autoritário, teve ao menos o

cuidado de separar dois mercados imobi­
liários: um, do BNH, com taxa de juros 
baixa. Hoje a taxa é a mesma, e se fala 
em abrir, para a classe média alta, em­
préstimos em dólar para habitação. Ora, 
nós vamos cair na mesma brincadeira da 
Argentina, vamos nos endividar em dó­
lar. Por enquanto o dólar está baixo ago­
ra, mas logo depois dá um bode que você 
nem imagina.

"Os trabalhadores que 
têm sindicatos fortes resistem.

Os 80% restantes, afundam 
com certeza"

BA: Além de penalizar os assalariados, 
que tipo de conseqüência, a desindexação 
pode provocar para o conjunto da econo­
mia?
MCT: Eu vejo um mercado cada vez mais 
restrito, há diferenciação muito grande en­
tre os próprios trabalhadores. Se você ob­
servar uma série estatística longa, a par­
tir de 83, verá que os salários das grandes 
em presas, dos em pregados da Fiesp, 
acompanham o ciclo. Se a economia cres­
ce, eles acompanham e vice-versa. Mas 
desde 83 com eça a surgir um rombo. 
Quem gravita no mercado informal, em 
tomo do salário mínimo, vai afundando. 
Surge uma brecha maluca entre 80% dos 
trabalhadores, desprotegidos, e os 20%, 
que têm alguma proteção, inclusive por­
que trabalham nas grandes empresas.

Há ainda outra brecha entre todos os

UM ANO DE REAL

A economista Maria da Conceição Tavares sustenta 
que o arrocho provocado pela MP-1053 é pior que o da 
ditadura. E acrescenta: são os movimentos do grande 
capital externo que comandam cada uma das 
“reformas”do governo FHC

assalariados e os rentistas. Isso faz com 
que as ondas de consumo sejam muito 
curtas, espasmódicas e dependentes do 
consumo da classe alta. Eu acho que o 
mais provável é que eles afundem numa 
recessão.

BA: A senhora acha possível um cená­
rio semelhante ao da Argentina ?
M CT: Honradamente, acho. Gostaria de 
não achar. Mas pode haver inclusive uma 
combinação Argentina-México. Não ago­
ra. Lá para o fim do ano, para março do 
ano que vem, quando as contas começa­
rem a ser cobradas. A balança comercial 
está deficitária há oito meses e o Gustavo 
Franco, diretor da Área Externa do Ban­
co Central, diz que não tem importância, 
porque as importações estão sendo finan­
ciadas pelo capital externo. Ora, o pró­
prio Mário Henrique Simonsen pergun­
tou: “Ué, mas pretendem pagar, não pre­
tendem?”

" 0  dólar baixo 
está desmontando a 

indústria. 0  ABC vai levar 
pancada"

O argumento do governo é cinismo. 
Como vamos pagar as importações, da­
qui a um ano nós teremos problemas gra­
ves. Eu não estou prevendo uma crise ex­
plosiva ao longo desse ano. Estou preven­
do desemprego em massa. Estatisticamen­
te, não estamos em recessão, nem estare­

mos até o final do ano, porque houve um 
crescimento muito expressivo no primei­
ro trim estre. Mas estam os na desace­
leração do ciclo, tendendo, a partir do fim 
do ano para uma depressão. E o governo 
não corrigiu a distribuição de renda — 
ao contrário, afundou os de baixo —  e 
mergulhou a classe média nas dívidas... 
Então a tendência recessiva aparece com 
nitidez. Fica como a Argentina: inadim­
plência, crise financeira, endividamento 
em dólar.

No lado cambial, o déficit está sendo 
financiado por capitais de curto prazo. 
Quando ficar claro que há perigo de uma 
desvalorização cambial mais séria, o país 
vai enfrentar uma crise, como houve no 
México.

Pior do que isso, o dólar muito baixo 
está desmontando a indústria. Vai deslo- 
calizar: o ABC, por exemplo, vai levar 
pancada, porque a guerra fiscal vai levar 
uma indústria para o Rio, outra para Mi­
nas.... E tende a haver importação de 
autopeças. Por que produzir aqui se é 
muito mais barato lá fora e se o mercado 
está aberto?

BA: O governo garante não há risco de 
desindustrialização, porque a taxa de in­

vestimento tem aumentado. Estaria ocor­
rendo apenas uma especialização da eco­
nomia.
M CT: A desindustrialização não se mede 
pela taxa de investimento, mas pelo valor 
agregado no país sobre as importações. E 
ele está caindo brutalm ente. Antes da 
abertura, quanto a gente importava para 
construir um automóvel brasileiro? Qua­
se nada, produzia tudo aqui: minério, aço, 
plásticos, montagem. Agora, importam- 
se autopeças. O índice mínimo de nacio­
nalização na indústria autom obilística 
baixou de 80% para 60% , e agora já  não 
há mais regra alguma. Importa-se o que 
quiser. A indústria  de autopeças não 
agüenta. No caso da agricultura é a mes­
ma coisa. Trator, adubos, fertilizantes: era 
tudo produzido aqui. Agora, começa-se a 
importar. O preço é baixo, o crédito, ba­
ratíssimo.

"No segundo semestre, vai ser 
uma brabeira. 0  capital externo 

está de olho na Previdência e 
nos bancos"

Eu acho que a idéia deles de especia­
lização é vaga. Não há uma política in­
dustrial ou agrícola para a determ ina­
ção dos preços. Está-se ajustando à gale­
ga, seguindo apenas as regras do merca­
do. É a chamada operação-desmonte.

Delfim Neto dizia que ia fazer crescer 
o bolo para distribuir depois. Não distri­
buiu nada.E esses meninos, estão fazen-

do o quê ? Estão desmontando o bolo. O 
que me preocupa é que a direita, está di­
zendo estas coisas e os tucanos não falam 
nada. Ficaram todos neoliberais! Isso não 
é reforma, é contrareforma.

• J  ?  desm° l t e ‘‘f  u - • 
sociedade aumenta a barbane,

ao invés de aproximar 
o socialismo"

BA: Que tipo de iniciativas políticas a 
senhora espera do govemo no segundo se­
mestre?
M CT: Pode marcar o que eu te digo: a 
próxima operação vai ser a reforma da 
Previdência e talvez os bancos. Querem 
abrir estes setores ao capital estrangeiro. 
Por que querem a reforma da Previdên­
cia? Você acha que eles estão preocupa­
dos com o déficit que vai surgir daqui a 
30 anos? E claro que não! A reforma pre- 

• vê a formação de fundos de previdência 
privada, para os trabalhadores que ga­
nham acima de cinco ou dez salários mí­
nimos. Essa é, em todo o mundo, uma das 
operações mais importantes para onde se 
dirige o grande capital. Porque tirando te­
lecomunicações e fundos de pensão, ma­
cacos me mordam se eles estão interessa­
dos em outra coisa.

Fala-se muito em atrair capitais. Mas 
atrair para onde? Para a energia elétrica, 
onde não resolveram o problema das tari­
fas? O petróleo também é um pouco com­
plicado. O filezão, o instantâneo é a pre­
vidência privada.

"Eu quase entrei em 
atrito com o Roberto Freire.

Ele queria me explicar a 
globalização..."

A segunda coisa que pode ocorrer, para 
acabar de globalizar de uma maneira es­
tável, orgânica, é abrir os bancos. A úni­
ca coisa que está se expandido no mundo 
são as aplicações financeiras, os fundos 
de pensão, as securitizações, os mercados 
de derivativos. Fora isso, só as telecomu­
nicações e, em petróleo, algum negócio 
bom. No petróleo, ainda dá para negoci­
ar algum esquema tripartite. Mas teleco­
municações, fundos de pensão e bancos, 
não: a malta vai querer. O segundo se­
mestre vai ser uma brabeira.

BA: A nível internacional, a situa­
ção aparentemente favorece as 
elites. Depois de dois anos, as 
taxas de ju ro s  caíram  nos 
EUA, e as empresas brasi­
leiras têm captado d i­
nheiro no exterior. Isso 
dura?
A1CT: Meu amor, eu 
não sei quanto tem­
po vai durar, mas 
as coisas estão 
cada  vez m ais 
complicadas no

mundo. Há a recessão japonesa e a crise 
comercial entre Japão e Estados Unidos. 
E evidente que vão querer multiplicar mer­
cados de derivativos nas áreas da chamada 
periferia capitalista. Mas a questão é: E daí, 
a gente agüenta? O México aguentou, a Ar­
gentina aguentou? Não agüenta!

O problema é que eles estão eufóricos. 
Num debate recente sobre a Previdência, 
o André Lara Rezende propôs: “Vamos 
adotar o modelo chileno”. Todo mundo 
que entende de previdência, inclusive o 
Banco Mundial e o BIRD, sabe que é o 
pior modelo. Ele não, é da área financei­
ra, está pouco se lixando para as conse- 
qüências sociais, ou não sabe ou faz de 
conta. Portanto, há não só interesses como 
porta-vozes desse interesses aqui dentro.

Por outro lado, a briga do governo 
continua igual. Cada um representa inte­
resses diferentes: o Malan concorda com 
o Franco, quer abrir. F izem os a des- 
regulamentação financeira muito abrup­
tamente. Começamos por ela, e a comer­
cial ainda está toda por regular, não tem 
lei antidum ping, proteção econôm ica, 
nada, de modo que nós estamos muito 
expostos. O grau de estrago e de desmon­
te pode ser muito grande. Eu, muitas ve­
zes acordo de madrugada, na hora do lobo, 
e penso: “Mas não é possível, eu cheguei 
ao Brasil em 54 e nunca vi isso”.

Nós temos dois desafios. Um é de lon­
go prazo: como juntar os cacos que este 
governo vai deixar? Dois: como resistir

agora, este ano, ao desmonte. Para essa 
resistência eu faço aliança com o diabo, 
nego. A nossa obrigação é resistir ao des­
monte físico do aparelho produtivo. Não 
é por nacionalismo beato, porque viramos 
protecionistas, não é nada disso. E que o 
desmonte da sociedade aumenta a bar­
bárie, ao invés de aproximar o socialismo.

'aulo é fogo.
Como o mercado é muito

importante, acaba atraindo a 
própria esquerda"

B A : O problema é que setores da própria 
esquerda parecem ter passado do apoio 
acrítico ao “socialismo real” à adesão tam­
bém acrítica ao capitalismo neoliberal 
M CT: Mas isso é evidente. Outro dia eu 
quase entrei em atrito com o Roberto 
Freire, numa festa na casa do Suplicy. Ele 
avisou que caiu o muro de Berlim e eu 
respondi: “Não me diga” . Ele queria me 
explicar a globalização...

Mas o problema é mais grave em São 
Paulo. Essa idéia da locomotiva está me 
enchendo a paciência. O Rio é uma cida­
de de dimensão mais nacional. Como o 
m ercado aí é muito im portante, acaba 
atraindo setores da própria esquerda. É a 
isso que temos de reagir. Façam o favor 
de mandar a porcaria do jornal de vocês 
para todo o Brasil!
ENTREVISTA A
ANTÔNIO MARTINS
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CUBA NA ENCRUZILHADA
Um repórter brasileiro acompanha durante 

um mês o esforço de urri povo que se vira 
contra a crise como pode —  mas 

recusa-se a engrossar a manada neoliberal

C
uba tem sido citada 
pela direita mais retró­
grada e metida a mo- 
dern inha com o um 
exemplo para a esquerda brasilei­

ra: lá, dizem, abriu-se a explora­
ção de petróleo à iniciativa priva­
da, e se está privatizando tudo. 
Depois de passar o mês de junho 
no país de Fidel Castro, estou con­
vencido de que tanto o conselho 
da direita quanto seus argumen­
tos são falsos.

Cuba é um país pequeno e com 
poucos recursos naturais. Não tem 
rios com volume e queda que per­
mitam a construção de hidrelétri­
cas, nem carvão mineral. A fonte 
de energia praticamente exclusi­
va é o petróleo —  até o momento 
escasso. Acostumado a receber do 
“bloco socialista” o combustível de 
que precisava, em troca de produ­
tos como o açúcar, o país se viu,

Vítimas de “globalização”
Por trás da crise de hoje está o descuido com 

a produção nacional, durante décadas

M uito antes do capitalismo, 
o antigo “bloco socialis­

ta ” promoveu sua própria “glo­
balização". Cada país se espe­
cializava naquilo que podia fa ­
zer melhor. Cuba produzia açú­
car, p o r exemplo, e não precisa­
va produzir petróleo (farto na 
União Soviética), ferram entas  
I especialidade búlgara), maqui­
na rios (que vinham da Checos- 
lováqu ia ) ou au tom óveis (da  
Polônia).

M as veio o fim  da URSS e a 
virada do leste europeu. Cuba, 
que não seguiu a  manada, fo i  en­
tregue aos leões. Os Estados  
Unidos aproveitaram e reforça­
ram o bloqueio comercial, e fo i  
a í que começou a  fa lta r tudo, ou  
quase tudo o que o  país deixou 
de produzir porque acreditou  
nessa globalização. Hoje os cu­
banos tentam recuperar o tem­
po  perdido —  m as leva tempo 
para construir um parque indus­
trial, explorar e refinar petróleo, 
desenvolver as culturas agríco­
las que foram  abandonadas.

nos últimos anos, abandonado. 
Precisava desesperadamente de pe­
tróleo e não tinha meios para ex­
plorar nem importar. Associou-se 
a empresas m ultinacionais em 
contratos de risco. Mas são con­
tratos muito claros, que estabele­
cem oportunidades de lucros tem­
porários aos capitalistas, mas ja­
mais entregam a eles o controle 
das riquezas do país.

Também não está em curso um 
processo de “privatizações”. Com 
o fim do “bloco socialista”, Cuba 
deixou de receber em troca de seu 
açúcar, seu tabaco e alguns miné­
rios, muitas matérias-primas de 
que precisa para suas fábricas. É  o 
caso do algodão e fios sintéticos 
que vinham do leste europeu e 
abasteciam as fábricas de tecidos. 
Com o fim do abastecimento, uma 
fábrica de Santiago de Cuba, por 
exemplo, que tem capacidade para

Isso devia servir de exemplo 
para os “nossos" globalizantes: 
se o país começa a dom inar só 
uma parte do processo industri­
al (por exemplo, um produto é  
semi-fabricado no exterior e aca­
bado aqui e vice-versa), ou se es­
pecializar num número restrito 
de setores, fica  nas mãos das eco­
nomias que controlam o proces­
so de globalização. Se um Bra­
sil globalizado desobedece as or­
dens dos Estados Unidos, pron­
to! Param de comprar o que o  
Brasil produz e de vender o que 
precisa. A í  vai ser uma beleza: 
será que teremos, como os cu­
banos, f ib ra  para  aguentar a 
pressão internacional e a escas­
sez a té  de alimentos?

É claro que o Brasil não é  
tão especializado com o Cuba, 
nem tão pequeno, nem tão ca­
rente. M as se deixar p o r conta 
dos FHCs da vida... Seria bom 
que alguns petistas outrora ge­
nuínos pensassem um pouco nis­
so em vez de embarcarcom tudo 
nessa “modernidade”.

mais de 100 milhões de metros 
quadrados de tecido por ano está 
produzindo uma mixaria. A falta 
de petróleo e matérias-primas pa­
ralisou inúm eras fábricas. Os 
trabalhadores não foram demiti­
dos: Cuba reconhece que eles não 
são culpados pelos problemas da 
economia. Parados, permanecem 
ganhando 60% do salário normal 
até voltarem ao trabalho, quando 
a situação se normalizar.

As fábricas pararam, 
os operários não foram 

demitidos, pois não são a 
causa da crise

O governo cubano considera 
que o país precisa associar-se a em­
presas capitalistas que ponham as 
fábricas para funcionar novamen­
te, entrando com a matéria-prima, 
combustível e conhecimento téc­
nico. As vantagens que se oferece 
são muitas para uma multinacio­
nal: 1. Não é preciso construir as 
fábricas, que já  estão prontas; 2. 
Há mão-de-obra bem formada e — 
no caso de precisar se adaptar a 
novas tecnologias —  com enorme 
facilidade de aprendizagem. Qua­
se toda a população economica­
mente ativa — 4,3 milhões de pes­
soas — tem um segundo grau bem 
feito, e há 500 mil pessoas com di­
ploma universitário, num país de 
10,5 milhões de habitantes; 3. Há 
um mercado de consumo garanti­
do e Cuba é, brinca o vice-minis- 
tro de Investimentos Estrangeiros 
e Cooperação, Miguel Figueras, o 
único lugar do mundo em que não 
se tem que enfrentar a concorrên­
cia norte-americana...

Governo oferece vantagens 
às multinacionais: 
matérias-primas

e conhecimento técnico

Empresas de vários países —  
principalmente canadenses, mexi­
canas e espanholas —  toparam a 
parceria. Associaram-se com 49% 
do capital e estão tocando as fá­
bricas que estavam fechadas. Os 
canadenses, por exemplo, estão ex­
plorando e beneficiando níquel, 
que tem sua maior reserva mun­
dial em Cuba.

No forte colonial erguido diante do porto de 
Havana, permanece o símbolo: os cubanos 

impõe limites severos ao capital estrangeiro. 
Nas ruas do centro histórico, no entanto, 
turistas e executivos ocidentais convivem 

com crianças que pedem "um dólar". Numa 
fachada da Praça da Revolução permanece a  

imagem do Che Guevara, que há duas 
décadas alertava contra o atrelamento ao 

"bloco socialista"

Em uma viagem pelo Brasil, à 
procura de associados, o ministro 
Ernesto Melendez, dos Investi­
mentos Estrangeiros, discutiu com 
vários empresários, na Associação 
Comercial de São Paulo, as possi­
bilidades de investim ento em 
Cuba. Deixou claro que Cuba não 
é um país em trânsito para o capi­
talismo. Milton Cabral, executivo 
da Souza Cruz— uma das primei­
ras empresas sediadas no Brasil a 
se associar com uma estatal Cu­
bana —  concorda com esta análi­
se. “Quem vai a Cuba”, diz ele, 
“percebe a clara necessidade de 
investimentos. Mas para fazer ne­
gócios é preciso saber que o país

não está à venda”. As negociações 
da Souza Cruz com o governo cu­
bano começaram em março de 
1993 e só foram concluídas dois 
anos depois, “porque a empresa é 
regida pelas regras capitalistas e o 
país é e quer continuar socialista”, 
frisa Cabral.

Há ressalvas à opção 
pelo turismo: 0  centro de 
Havana, por exemplo, já

está transfigurado

Hoje já  se fala em mudar a le­
gislação cubana, para permitir 
uma participação majoritária do 
capital privado internacional. Não

l 3 ~r.
V :  j .•l > XJl Ll J  l . S O ifd./iD  fcfivJEísRS: J  •)



BRASIL A G O R A  ★  9

se sabe ainda como será isso, nem 
que tipo de controle haverá. As au­
toridades insistem que não vai ser 
prejud icial ao país e nem  ao 
socialismo.

No campo, 3 milhões de 
hectares estão sendo 

transferidos do Estado
para novas cooperativas

Desde que acabou o “bloco so­
cialista”, Cuba tem concentrado 
esforços no desenvolvimento do 
turismo. Espera obter os dólares 
necessários a retomar as importa­
ções indispensáveis. Há, no entan­
to, ressalvas quanto a esta opção.

Nas regiões de Havana mais fre- 
qüentadas pelos turistas, como o 
centro histórico, tombado pela 
Unesco como patrimônio da hu­
manidade, o turismo já  mudou 
m uitas coisas. Hoje há barra- 
quinhas vendendo desde bugigan­
gas até ótimos trabalhos artísticos, 
inclusive na praça da Catedral. 
Além disso, os turistas são abor­
dados por adultos querendo ven­
der charutos ou PPG, um remédio 
para colesterol, que tem também 
efeitos afrodisíacos. Há crianças—  
que nunca estão descalças, nem 
mal-alimentadas —  pedindo “um 
dólar”. Também há prostituição, 
o que incomoda muito os cubanos.

O governo argumenta que não 
tinha escolha. Após o desmante­
lamento da URSS, o PIB caiu de 
20 para pouco mais de 12 bilhões 
de dólares, em quatro anos. O tu­
rismo é responsável pela entrada 
de 1 bilhão de dólares ao ano. Em 
parte às custas dele, o PIB estabi­
lizou-se e até cresceu um pou­
quinho, em 94.

"Não se sabe 
para onde vamos, 

mas sabemos bem o 
que não queremos"

Os esforços contra a crise in­
cluem mudança na propriedade da 
terra. Além de não produzir mui­
tos alimentos (também comprados 
do leste europeu), Cuba ficou sem 
tratores, parados por falta de com­
bustíveis. Voltou-se aos arados pu­
xados por bois. A produção do açú­
car caiu de 8 milhões de toneladas 
para 3 milhões. Começaram a es­
cassear até alimentos básicos que 
o governo tinha que fornecer obri­
gatoriamente através da “libreta” 
de racionamento. Como nem toda 
terra estava estatizada, os peque­
nos lavradores passaram a vender 
o que produziam no câmbio ne­
gro, a preços altíssimos.

A opção adotada de um ano 
para cá foi transferir parte das ter­
ras estatais —  3 milhões de hecta­
res —  para 2.850 novas coopera­
tivas que se formaram. Há 270 mil 
trabalhadores cooperativados. A 
meta do governo é chegar a 4 mil 
cooperativas, ficando 90% da pro­
dução agrícola nas mãos delas e 
de produtores individuais, que po­
dem vender parte da produção di­
retamente aos consumidores. O 
câmbio negro acabou e os preços 
baixaram bastante.

E difícil saber para onde vai o 
socialismo cubano. M as quem 
anda pelo país percebe muitas coi­
sas. Uma delas: Fidel continua 
popular. Outra: a população quer 
alguns “bens”não produzidos na 
ilha, que os apressados dizem ser 
possível só no capitalismo. Mais 
outra: apesar de quererem esses 
bens, eles —  em geral —  não 
querem a volta do capitalismo. A 
impressão que dá é que o socialis­
mo cubano vai mudar, de maneira 
diferente do chinês. Como, não sei. 
Mas parece (e espero não queimar 
a língua) que a volta do capitalis­
mo mesmo é muito improvável, 
que Cuba resistirá. Uma frase dita 
por um cubano sintetiza tudo isso: 
“podemos não saber bem o que 
queremos, mas sabemos muito 
bem o que não queremos: voltar a 
ser o cabaré dos Estados Unidos”.
AíOUXflR BfNED/TO. JORNAt/SM 
E ESCRITOR

TEM POS DIFÍCEIS
A  escassez obriga os cubanos 

a sacrifícios e concessões — m as 
não é capaz de derrubar

a m obilização e o bom hum or

DE DOIS ANO S PARA CÁ, a pos­
se de dinheiro estrangeiro tor­
nou-se legal em Cuba. Desde en­
tão, os cubanos podem comprar 
mercadorias também em dólares. 
H á hoje no país cerca de 900 lo­
ja s  que só vendem nessa moeda, 
para cubanos ou turistas. Boa 
parte dos dólares que circulam 
no país vêm dos parentes que mo­
ram fo ra , princ ipa lm en te em  
Miami.

UM MÊS DE GREVE dos petrolei­
ros fe z  parecer que o Brasil ia 
acabar. Imagine um país bloque­
ado, quase sem ter como com­
prar petróleo desde 1989 (Gor- 
batchev já  pressionava) e princi­
palmente depois de 1991, quan­
do a URSS se converteu de vez 
ao capitalismo. Os ônibus são 
poucos e lotados. Milhões de pes­
soas andam a p é  ou de bicicleta. 
Um detalhe: com todos esses pro­
blemas, não se sente no país um  
clima de baixo astral. M esmo  
quem está andando quilômetros 
a p é  ou de bicicleta tem um ar 
que não parece em nada com o 
dos brasileiros— que parecemos 
estar mais incertos do futuro do 
que eles.

0 5  AUTOMÓVEIS PARTICULA­
RES TÊM uma quota de 20 litros 
de gasolina por mês. Acima da 
quota, só com pagamento em dó­
lares. M uita gente transforma  
seus carros em táxis meio clan­
destinos, para turistas. Cobram 
mais ou menos a metade (em dó­
lares) dos táxis oficiais.

INSPIRADOS NUMA NOVELA
BRASILEIRA, muitos cubanos pas­
saram a servir comida em casa, 
para cubanos ou turistas. Esses 
restaurantes, chamados “pala­
dares ”, foram  legalizados em ju ­
nho. Também estão sendo lega­
lizadas muitas outras atividades 
autônomas. Há um ano, havia 40 
mil trabalhadores por “conta pró­
pria Agora já  são 162 mil e até 
o fim  do ano devem chegar a 250 
miL Eles não podem ter emprega­
dos, é  uma atividade da família.

O CÂMBIO NEGRO DO DÓLAR
EXISTE, mas para o turista pouco 
interessa, pois estrangeiros têm 
que pag a r tudo em dólar. No  
câmbio oficial, a cotação do dó­
lar é  um peso cubano. No para­

lelo, chegou a 140, no auge da 
erise. Está em 35. A moeda cu­
bana que tem grande procura  
por estrangeiros é  a de 3 pesos 
(moeda mesmo, ou cédula). M o­
tivo: ela traz a figura  de Che 
Guevara

UMA FONTE DE RENDA INTERES­
SANTE para Cuba é  o “turismo 
m éd ico”. O pa ís  é  referência  
mundial em algumas especiali­
dades —  como o vitiligo. Hoje, a 
Cubanacan, uma empresa de tu­
rismo de capitai misto, já  tem clí­
nicas em várias partes do mun­
do, inclusive em São Paulo. Ou­
tra área que ganha força é a or­
topedia . H á ca so s de p a ra ­
plégicos que conseguiram voltar 
a andar depois de cirurgia e dois 
ou três anos de tratamento. A 
Cubanacan tem  pacotes para  
esse tipo de “turismo m édico”, 
incluindo passagens, estadia e 
tratamento.

O DISCURSO DO GOVERNO BRA­
SILEIRO em relação a Cuba tem 
sido interessante. Desde o tempo 
da “Nova República”, os votos 
do Brasil na ONU têm sido con­
tra o b loqueio im posto pelos  
EUA. M as isso não significa  
'apoio contra a crise. Antes do fim  
da União Soviética, o Brasil ti­
nha um comércio de 200 milhões 
de dólares p o r ano com Cuba. 
Caiu para a metade.

HÁ TRÊS ANOS, HAVIA 150 EM­
PRESAS ESTRANGEIRAS associa­
das com Cuba. Hoje são mais 
de 600. Mais de duzentas empre­
sas norte-americanas já  manda­
ram executivos a Cuba para exa­
minar as possibilidades de inves­
timentos. Por enquanto, o gover­
no norte-americano não permite.

QUANDO PERCEBE QUE O TURIS­
TA É BRASILEIRO, quase todo cu­
bano puxa assunto sobre o mes­
mo tema: novelas. Gostam do 
nosso sotaque e adoram as no­
velas da Globo, desde a “Escra­
va Isaura”. Ultimamente estava 
passando “Vale Tudo”. O execu­
tivo da Souza Cruz que fe z  as ne­
gociações para associação com  
Cuba recomenda , brincando, 
que quem fo r  fa zer  negócios se 
informe sobre os finais das no­
velas. Assunto de todos os esca­
lões. (M.B.)



PT ENCARA A LUTA NO CAMPO
Encontro nacional diagnostica crise no 

campo e decide promover mobilizações
Está na hora de un ir os pequenos e mé­

dios produtores rurais contra a política de 
destruição da agricultura do governo FHC. 
Esta é a conclusão a que chegaram d iri­
gentes do M ovim ento dos Sem-Terra, par­
lamentares e dirigentes do PT, reunidos 
dias 2  e 3 de ju lho , em Brasília, num se­
m inário para de fin ir uma estratégia de luta 
contra a crise no campo.

Â análise da situação do setor, apre­
sentada na reunião, formou um quadro te­
nebroso: mais de 90% dos proprietários 
de terras (pequenos e médios) sofrem a 
ausência de políticas públicas capazes de 
garantir sua vialibização socio-econômi- 
ca. Segundo dados do INCRA, existem 
hoje cerca de 7 00 milhões de hectares de 
terras ociosas localizadas em grandes pro­
priedades rurais. Em contrapartida, os pro­
dutores em estabelecimentos com até 100 
hectares são responsáveis po r 43% da la­
ranja, 69% da batata, 79% do feijão, 64% 
do m ilho, 49% do leite, 81% dos suínos e 
85% da mandioca produzida no país.

Os números sobre as condições de

vida no campo são ainda mais impressio­
nantes. Dos dom icílios em área rural, 
92,5%  não possuem fossa séptica. De 
acordo com pesquisas da Contag, 67%  
dos agricultores nunca receberam qual­
q u e r in fo rm a çã o  sobre  o r isco  dos 
agrotóxicos e 73% dos habitantes da área 
rural enquadram-se em níveis de renda in­
feriores à linha da pobreza.
O  drama dos pequenos: A falência do  
conjunto dos instrumento de política agrí­
cola, associada à plena liberalização das 
importações expôs os produtores aos li­
mites de sua resistência. Com FHC minis­
tro e Presidente, a tranferência de renda 
do setor, principalmente para os bancos, 
alcançou patamares recordes: de feverei­
ro de 94 a abril de 95, enquanto a TR, 
mais os juros do crédito rural atingiram a 
variação acumulada de 1.139%, o  preço  
da soja variou 407% ; o  do m ilho, 339%  e 
o do trigo, 730%. N o que tange à carga 
tributária, estudos do IPEA demonstram  
que somente em impostos indiretos (ICMS, 
PIS, CONFINS) os produtores agrícolas são

Governo ataca produção rural: miséria no campo e na cidade
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onerados em 17% aproximadamente. Na 
somatória geral dos impostos, taxas e con­
tribuições, seu ônus fica entre 25 e 42%. 
Desmonte da produção: Gerson Teixeira, 
assessor da Comissão de Agricultura da 
Câmara, afirma que a agricultura tem  
servido com o âncora econômica do p ro ­
cesso de estabilização da moeda e como  
âncora política do governo. "Com o con­
gelamento dos preços dos produtos da 
cesta básica, FHC vem conseguindo a 
indiferença da população ao seu pro jeto  
de desmonte do Estado e dos setores pro­
dutivos da economia brasile ira."

Na avaliação de Teixeira, a crise atual 
da agricultura é seguramente a mais gra­
ve de toda a história do país. "Caso não 
sejam revertidos os fatores determinantes

da crise, o violento processo de êxodo do 
campo associado à fragilização dos seg­
mentos econômicos remanescentes, resul­
tará, em curto prazo, num estragulamento 
da economia com repercussões políticas 
e sociais imprevisíveis."

A estratégia de luta traçada pelos de­
putados e dirigentes petistas reunidos em 
Brasília, após a avaliação desse cenário, 
passa por estreitar a relação dos parlamen­
tares com os movimentos sociais. Tarefa 
número um: articular, potencializar e apoi­
ar a jornada de lutas populares que será 
desencadeada com as manifestações do 
dia 25 de ju lho , D ia Nacional do Traba­
lhador Rural, e culm inará com o Grito 
dos Excluídos, no dia 7  de setembro.

Partido homenageia Zumbi
Um dos objetivos é desmascarar o mito da "democracia racial"

Este ano, o 10° Encontro Nacional do 
PT faz uma homenagem ao líder negro 
Zumbi, po r ocasião dos 300 anos de sua 
morte. A proposta partiu do Coletivo de 
Negros e Negras do PT e fo i assumida pela 
Comissão Executiva Nacional. Todo o 
material do Encontro —  Caderno de Te­
ses, cartazes etc —  reflete homenagem. 
A idéia fo i bem aceita, principalmente de­
pois que o Seminário Nacional de M ovi­

mentos Populares, realizado em abril, 
apontou uma necessidade urgente: o par­
tido precisa voltar às bases e fortalecer o 
elo com o movimento social.

A direção não só aprovou que o IO3 
ENPT seria dedicado à imortalidade de 
Zumbi, mas que o partido deveria engajar- 
se nas comemorações na sociedade, nas 
quais negros e negras, juntos, colocam  
abaixo alguns mitos como, por exemplo,

o da "democracia ra c ia l"—  idéia de que 
no Brasil não existe racismo e que, por­
tanto, os negros têm as mesmas chances 
que os brancos. Segundo Flávio jorge R. 
Silva, membro da Soweto Organização 
Negra, a história do Partido dos Trabalha­
dores está intimamente ligada à luta de 
Zum bi por condições de vida e trabalho.

A resistência no Quilombo dos Palmares 
(o mais importante de todos) durou em tor­

no de 100 anos (1595 a 1695) e, de acordo 
com o relato de pesquisadores, contribuiu 
para a formação de uma convivência entre 
negros, índios e brancos marginalizados. A 
luta dos negros e negras contra o preconcei­
to e a discriminação racial não terminou com 
a morte de Zumbi dos Palmares. O  PT é a 
continuação da resistência negra que, a 
exemplo de Palmares, propõe uma socieda­
de sem opressão e discriminação de raça.

VAI ÀS RUAS DEBATE SOBRE M P E REFORMA
Petistas da direção nacional da CUT 

e a Comissão Executiva Nacional reali­
zaram a primeira reunião, dia 10 de ju ­
lho, para a criação do Fórum de Sindi­
calistas do PT, conforme proposta deba­
tida no encontro da CEN com petistas 
da Federação Única dos Petroleiros.

Os d irigentes petistas resolveram  
agilizara criação do Fórum durante uma 
reunião anterior (3 de julho), com a par­
ticipação dos presidentes do PT, Luiz 
Inácio Lula da Silva, e da CUT, Vicente 
Paulo da Silva. O  Fórum terá a respon­
sabilidade de "articular as lutas do mo­
vimento sindical com a perspectiva de 
ampliação para um Fórum dos Movimen-

, .  ” . .  . • 

tos Sociais", informa o secretário geral na­
cional do PT, Gilberto Carvalho.

No dia 3, participaram da primeira reu­
nião formal do Fórum o segundo vice-pre­
sidente nac iona l do PT, A lo íz io  M er- 
cadante, Gilberto Carvalho e a secretária 
sindical nacional do PT, Vera Gomes. Pela 
CUT, participaram a secretária nacional de 
políticas sociais, Sandra Cabral, o prim ei­
ro secretário, Marcelo Sereno e o tesou­
reiro, Remígio Todeschini.

Arrocho e inadimplência: O  combate 
à Medida Provisória da Desindexação terá 
como eixo a questão salarial e a luta pela 
liberdade e autonomia sindical. A M Ppro-

.z, o L v iTÁ ijzs;

põe a negociação por fábrica e não por 
categoria, além de impedir que os d ire i­
tos coletivos sejam incorporados aos d i­
reitos individuais dos trabalhadores. O  
Fórum deverá ainda centralizar o debate 
com os trabalhadores, através de plenári­
as e assembléias, priorizando discussões 
sobre juros, inadimplência. Previdência, 
a Reforma Fiscal e Tributária e a situação 
dos serviços públicos.

N o calendário de m obilizações da 
CUT, o dia 25 de ju lho  — Dia do Traba­
lhador Rural —  terá ampla participação 
do PT em todos os municípios onde fo­
rem realizados atos públicos. Em 23 de 
agosto serão realizadas as Marchas em

I 1 ? ■j  I I

Defesa do Emprego e Salário. O  7 de Se­
tembro será dedicado às manifestações 
pelos excluídos e deverá ter a participa­
ção, além do PT, da CUT e outros parti­
dos, de outras entidades da sociedade 
civ il.

Em meio a essas mobilizações, o Pro­
jeto de Reforma da Previdência e o da 
Reforma Fiscal e Tributária, elaborados 
pela bancada petista serão debatidos com 
a população com o objetivo de serem 
apresentados como Iniciativa Popular de 
Lei. O  PT, segundo Gilberto Carvalho, pre­
para para o início de agosto o lançamen­
to de uma campanha publicitária para po­
pularizar essa iniciativa.



BRASIL A G O R A  ^ 1 115 A  28 DE JU LHO  DE 1995 POLÊMICA ____
CRISTÓVAM BUARQUE

"A ESQUERDA PERDEU 
A DIMENSÃO DA ÉTICA"

Apontado pelo  Datafolha como “o pior governador das capitais”, Cristóvam Buarque fala  
sobre sua gestão e polem iza com os rumos dos partidos populares

O
 Datafolha publicou 

no final de junho uma 
pesquisa avaliando a 
popularidade de 12 

governadores estaduais. O petista 
Cristóvam Buarque, do Distrito 
Federal, aparece na lanteminha, 
com  a m aior taxa de rejeição 
(33%). Com esse gancho, o Bra­
sil Agora resolveu entrevistá-lo. 
Cristóvam se recusou a comentar 
o resultado apurado pela sonda­
gem. “Isso é tarefa para especia­
listas”, diz, acrescentando: “Um 
governo nítido, do PT, sempre en­
frenta recusa de parte da popula­
ção. Eu estou preparado para, até 
o final de meu mandato, ser con­
siderado ruim ou péssimo por uma 
percentagem da população do D F ’.

"Bolsa Escola 

chegará a 30 mil 
famílias carentes, 

já em 96"

BA: O que está fazendo o pior go­
vernador do Brasil?
C ris tó v ã o  B u a rq u e :  (Bem 
humorado, o que nenhum gover­
no anterior tinha. No que se refere 
à “revolução nas prioridades”, o 
objetivo central, a preferência go­
vernador dá uma risada, satisfeito 
com a provocação que, a bem da 
verdade, ele mesmo sugeriu) Este 
governo tem três objetivos princi­
pais: reinaugurar Brasília, promo­
ver uma ‘revolução nas priorida­
des’ e introduzir uma maneira 
nova de governar. Com relação à 
p rim eira  p rio ridade, estam os 
implementando programas de in­
centivo à industrialização, através 
da redução de alíquotas de impos­
tos; criação de novas áreas para ati­
vidades industriais e comerciais; 
finaciamento dos pequeníssimos 
empresários; definição de uma 
política prioritária, que deste go­
verno é com a Educação. É no Dis­
trito Federal que tem origem o 
progama que hoje começa a tomar 
diversas áreas do Brasil inteiro —  
o “Bolsa Escola” ou “Bolsa-Educa- 
ção’ ’, pelo qual vamos fazer com que 
nenhuma criança seja obrigada a fi­
car fora da escola para sobreviver. 
BA: Como funciona esse programa? 
CB: Garantimos um salário.míni­
mo a cada família carente que

mantenha os filhos na escola. Já 
estamos beneficiando 1.783 famí­
lias e esperamos ter em tomo de 
30 mil famílias no próximo ano, o 
que cobrirá praticamente a totali­
dade das famílias carentes —  as 
que recebem menos de meio salá­
rio mínimo por pessoa — e que 
residem há mais de cinco anos no 
Distrito Federal.
BA: Qual o custo do programa? 
CB: Para as 30 mil famílias, vai 
ser de 1% do nosso orçamento — 
o mesmo que gastamos em ape­
nas dois meses com o vale-refei- 
ção para os servidores do Gover­
no do Distrito Federal (GDF). 
Com o mesmo objetivo, já  apro­
vamos na Assembléia Legislativa 
o programa “Poupança-Escola”, 
pelo qual cada uma dessas crian­
ças, se passar de ano, vai receber 
R$ 100,00 até o fim do colegial, 
depositados numa caderneta de 
poupança. O saldo é retirado em 
partes, ao final da 4° série, da 8° e 
da 1° do segundo grau.
BA: Segurar as crianças na esco­
la garante a melhora do ensino? 
CB: Nesse sentido, nós temos o or­
gulho de dizer que o GDF está sal­
dando uma dívida antiga que ti­
nha com os professores, graças ao 
abono salarial, ao vale-refeição, ao 
auxílio-creche. Hoje eles têm um 
salário razoável —  pelo menos até 
setembro, quando acaba o dinhei­
ro do GDF, que depende de verbas 
da União.

Com o salário falta o passo se­
guinte, que é o envolvimento dos 
professores na Educação. Confes­
so que minha maior dificuldade 
hoje é fazer com que entendam a 
Educação não apenas como em­
prego, mas como uma tarefa de 
mudar, revolucionar o país.

"A té  setembro, 
professores têm salário 

razoável. Depois acabam
nossas verbas"

BA: E a “maneira nova de go­
vernai-”?
CB: Estamos fazendo o que o PT 
já  fez em outras localidades. É o 
orçamento participativo, a demo­
cracia. Também estamos inician­
do a negociação salarial com os 
servidores e creio que aí vamos

Crianças pobres em Samambaia, 
Distrito Federal: para Cristóvam, a  

esquerda esquece os excluídos

fazer uma inovação. A idéia é 
mostrar que o servidor não é ape­
nas um empregado, e o governo, 
patrão. Queremos fazer uma par­
ceria com os servidores, mostrar 
que eles têm um compromisso com 
o povo. Se o salário na área da 
Educação vai aumentar, é preciso 
garantir o número correto de aulas.

"A relação do governo 
com o servidor não 

pode ser igual a 
patrão-empregado"

BA: Seu governo enfrentou uma 
série de dificuldades, refletidos na 
rejeição detectada pelo Datafolha: 
o aumento das tarifas de água, o 
caso das marmitas oferecidas à 
Central dos Movimentos Popula­
res, a invasão da Estrutural...
CB: Vamos separar as coisas. O 
aumento da água: tínhamos que 
fazer. Mas não agimos de manei­
ra correta, no sentido de debater, 
analisar, vender a idéia bem. Aí a 
oposição se aproveitou.

Do mesmo jeito, no caso das 
marmitas, tínhamos, sim, que dar 
apoio aos movimentos populares. 
Mas fizemos de uma maneira que 
não foi correta. Por isso quem pa­
gou fomos nós: cada secretário deu 
sua quota, e o governador também.

O problema da Estrutural, este 
sim, merece uma análise cuidado­
sa, porque é um problema de in­
vasão em terras públicas. Um go­
verno como o nosso deve ter uma 
responsabilidade social grande. 
Mas ela vai além daqueles que não 
têm terra. No caso da Estrutural, 
estou absolutamente convencido 
de que o interesse público é maior 
que o daqueles que estão ah. Com 
um agravante: a gente sabe que 
muitos não estão ali por não ter 
onde morar. Se tolerássem os 
aquela situação, em vez de uma, 
surgiríam cem, duzentas, trezen­
tas, mil cidades como aquela. 
BA: Como andam as relações com 
o governo federal?
CB: Não há maiores problemas. 
E preciso lembrar que meu gover­
no não é só do PT. O partido do 
presidente da República, PSDB, 
tem secretários no meu governo. 
Segundo, num regime democráti­
co não deve haver problemas de 
relação entre um presidente que é 
de um partido e um governador 
que é de outro, na capital da 
República.
BA: O que o sr. achou da afirma­
ção de FHC, segundo a qual a es­
querda é burra?
CB: Para mim, o presidente pres­
tou um serviço, pelo menos no sen­

tido de provocar o debate. Mas ele 
atirou em algo que eu não acho 
certo. O fato de ser burro ou não é 
uma acusação menos grave do que 
dizer que é ético ou não. Eu acho 
que a esquerda perdeu a dimen­
são ética, o que é pior que perder 
a dimensão lógica ou mesmo a 
imaginativa.

" 0  partido do 
presidente da República 

tem secretários no
meu governo"

A  esquerda surge na defesa dos 
interesses das parcelas mais pobres 
da população e lamentavelmente, 
num regime como o brasileiro, de 
apartheid social, as parcelas mais 
pobres não têm sido muito contem­
pladas pelas propostas das esquer­
das. A esquerda brasileira foi re­
sistente, heróica, conta a ditadu­
ra. Mas quando terminou a dita­
dura, passou a ser reivindicatária 
de benefícios das categorias de tra- 
balhadores m odernos. Só que 
numa sociedade como a nossa, eles 
não representam as camadas mais 
pobres. A equerda perdeu a dimen­
são dos excluídos.

ANTONIO CARLOS QUEIROZ,
ASSESSOR DE IMPRENSA DA 
SECRETARIA DE OBRAS D O  DF
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A I I I  I • JK 11 A França quer contaminar o Atai de 
B̂ Sb 1 I I I  JBI I  Mururoa e o Pacífico Sul, para produzir ■ W : • bombas atômicas "mais eficientes"

Á
pressão dos governos da 
Nova Zelândia e Austrá­
lia não foi suficiente para 
impedir que 150 fuzilei­

ros navais franceses invadissem, 
em 10 de junho, o navio Raimbow 
Warrior II, do movimento ambi­
entalista Greenpeace. Os militan­
tes, que estavam próximos ao Atol 
de Mururoa —  possessão france­
sa no pacífico sul —  tentavam im­
pedir que a França realizasse mais 
um teste nuclear naquela região, 
já  muito contaminada em conse- 
qüência de experimentos anterio­
res. A manifestação do “Green­
peace” era pacífica, e os ambien­
talistas consideraram o uso de 
bombas de gás lacrimogênio, pelos 
fuzileiros, como um ato criminoso.

Palco de explosões desde 
os anos 70, Muroroa 
transformou-se em 

cemitério de resíduos 
atômicos

Os protestos contra os testes 
nucleares começaram no mês pas­
sado, quando o governo francês 
anunciou que reiniciaria as explo­
sões entre os meses de setembro 
de 95 e maio de 96. Ao todo, a 
França realizaria oito testes no 
Atol (coroa de ilhas de coral) de 
Mururoa, segundo informação do 
chefe de governo Alain Juppé. O 
único problema desta afirmação é 
que ela não é verdadeira. O jornal 
francês Libération revelou que o 
go\ emo planeja realizar, antes de

um possível acordo que inviabilize 
esse tipo de experiência, mais tes­
tes atômicos, além daqueles já  
anunciados.

O ex-presidente François 
Mitterand havia ordenado o fim 
dos testes em 85, devido às inten­
sas pressões políticas que surgiram 
ao ficar provada a participação do 
serviço secreto francês no atenta­
do que afundou o navio Raimbow 
Warrior I (também do Green­
peace) e provocou a morte de um 
fotógrafo holandês. Uma crise de 
governo obrigou o ministro da De­
fesa, Charles Hemu, a pedir de­
missão, e o governo “socialista” de 
Mitterand a recuar.

Os primeiros testes nucleares 
no Atol de Mururoa foram feitos 
na década de setenta. Foram rea­
lizados 175 testes, sendo 123 sub­
terrâneos. As bombas são enterra­
das e explodem debaixo da terra. 
Como era de esperar, o governo 
francês sustenta que as provas não 
causam nenhum dano à natureza.

Porém, as várias excursões fei­
tas à área por ecologistas e pes­
quisadores comprovaram que as 
explosões subterrâneas perfuraram 
rochas e causaram rachaduras no 
solo, liberando vários materiais 
radioativos. Depois de vinte anos 
de experiências, o atol transfor­
mou-se num cemitério de resídu­
os radioativos. O oceanógrafo 
Jacques Cousteau atestou, em 
1987, a presença de Césio 134 nas 
águas do atol. Outros elementos já 
foram encontrados, tais como Iodo

131 e Plutônio 239. Recentemen­
te, foram encontradas algas con­
taminadas por Césio a mais de tre­
zentos quilômetros de Mururoa: a 
área está liberando radioatividade 
no oceano e o material pode ser 
facilmente transportado pelas cor­
rentes marítimas do Pacífico Sul.

Correntes marítimas 
poderíam facilmente 

espalhar as algas 
contaminadas pelo 

Pacífico Sul

A  volta dos testes no atol traz 
consigo duas questões: uma ambi­
ental e outra política. A vida de 
seres vivos é posta em risco em 
função das ambições de um mem­
bro do Conselho de Segurança da

t i p / u l a j i u j  p /c jn i\
' diante do consulado francês 
ovidos pefa organização 
tinentes

ONU que não abre mão de pos­
suir e “aprimorar” bombas atômi­
cas. A iniciativa desponta, além 
disso, como manifestação nacio­
nalista de uma grande potência go­
vernada pela direita. Pouco antes 
das últimas eleições parlamenta­
res francesas, o líder fascista Le 
Pen havia declarado que o assas­
sinato de um  m arroquino por 
“skinheads”era “um problem a 
menor” . O mesmo ar onipontente 
transparece nas declarações do pri­
meiro-ministro Juppé, que decla­
rou no dia da invasão do Rainbow 
Warrior II: “a França vai continu­
ar a empregar os meios necessári­
os para fazer cumpir a lei” .

A arrogância das autoridades 
francesas diante de um problema 
provocado muito além de suas

fronteiras despertou uma onda de 
protestos internacionais. Manifes­
tações de ecologistas diante de 
embaixadas e consulados france­
ses espalham -se por Londres, 
Madri, Luxemburgo, Helsinque, 
Viena, Hong Kong, São Paulo e 
Rio de Janeiro. A Austrália, um 
dos países que podem ser afetados 
pelos testes em Mururoa, cance­
lou a compra de vários aviões fran­
ceses. Governos da Nova Zelândia, 
Japão, Chile, Itália, Alemanha, 
Rússia e Irlanda mandaram men­
sagens de protesto. Em resposta a 
tudo isso, Chirac afirmou apenas 
que “tomou uma decisão adequa­
da aos interesses superiores da 
nação” .

A atitude terrorista do gover­
no francês pode desencadear uma 
corrida na mesma direção por par­
te dos outros países membros do 
“clube nuclear’’ (EUA, Reino Uni­
do, Rússia e China). Em agosto 
próximo completa-se meio século 
desde o massacre de Hiroshima e 
Nagasaki. Cinco anos depois de 
terminada a Guerra Fria —  e inau­
gurada uma “Nova Ordem” — , 
surge entre as grandes potências o 
desejo de tomar “mais eficientes” as 
armas que provocaram a tragédia 
W1LL1AM AGUIAR

No dia 3 de julho o navio do Greenpeace, Raimbow 
Warrior II, partiu em direção ao Atol Mururoa, le­
vando consigo cinco jornalistas, um bispo católico, 21 

militantes da organização, além de personalidades. Ao 
se aproximarem das 12 milhas consideradas área do 
governo francês, foram seguidos de perto por uma fra­
gata e, logo depois, por três barcos e um helicóptero. 
Assim que entraram nas águas territoriais, dia 9, foram 
abordados pela tropa francesa, que agiu de maneira 
truculenta. Toda a ação foi registrada por um militante

que só parou de filmar na hora que a polícia atirou bom­
bas de gás para desalojar os militantes (que haviam se 
trancado na cabine) e entrou, danificando o sistema de 
comunicação. Antes disso, eles nada puderam fazer para 
evitar que as imagens fossem  transm itidas, pois o 
Raimbow Warrior II possui um sistema de TV ligado 
com satélites. As imagens são difundidas por todo o 
mundo na mesma hora em que estão sendo geradas.

Os vinte e um militantes do Greenpeace que esta­
vam no navio foram presos e liberados depois de, apro­

ximadamente, 10 horas de interrogatório. Enquanto a 
polícia os inquiria, outros dois conseguiram entrar na 
área de testes e escalaram a plataforma que fabrica o 
poço onde são colocadas as bombas. Depois de vinte 
minutos, a polícia retirou-os da área e, imediatamente, 
começou a instalação de cabos para bloquear o acesso à 
área de testes. Segundo o Greenpeace, ainda existem 
dois militantes na área, num barco inflável, sem siste­
mas de rádio para evitar a localização pela marinha 
francesa. (W .A .)


